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IMPERIAES RESOLUÇÕES 
TOMADAS SOBRE 

DO 

"Desde o anno de 1842, em que começou, a 
fhnccionar o mesmo C onselho, 

S. T. f. 
A.T3E HOJE P A T f c ï N Ô t l G 

Colligidas em virtude de autorisação 
do Sxm. Sr. Conselheiro Manoel Pinto de Souza Dantas, Ex­Ministro­ e 

Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 

P E L O B A C H A R E L 

JOSÉ PROSPERO JEHOVAH DA SILVA CAROATÁ 
Amanuense da Secretaria de Estado dos 

Negócios da Justiça. 
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Incumbido em 1880 por V. Ex. de acordo com o Exm. Sr. Conse­
lheiro Manoel Pinto de Souza Dantas, então Ministro da Justiça, de colligir as 
Consultas da Secção de Justiça do Conselho de Estado para serem publicadas, 
entrei logo no desempenho da tarefa, que agora terminei. 

Tendo já sido colleccionadas as Consultas dos annos de 1842 a 18-46 
pelo ex-1 ° Official desta Secretaria, ora Director da Casa de Correcção, Sr. 
Bellarmiüo Brasiliense Pessoa de Mello, comecei o trabalho pelas do anno de 
1847, conciuindo-o com as de 1882, proximo passado. 

Foram compiladas todas as Consultas, que estavam no archivo, mesmo 
aquellas que aeíualmente só tem valor histórico. Pelas notas alli existentes veri­
fiquei que muitas se achavam dispersas, tendo sido pedidas para înstruírem ques­
tões análogas. 

Algumas, que appareceram posteriormente, foram também compiladas, e 
vão em appendice. 

No trabalho do colleccionamento fui auxiliado pelo zeloso Archivista, Sr. 
Francisco do Paula Pires. 

Transcre ; em notas os Actos do Governo, a que deram logar as Con­
sultas, e os documentos valiosos, que encontrei entre os papeis de algumas. 

No intuito de facilitar o exame das matérias, preparei dous indices, um 
alphabetieo o oatro chronologico. 

Graças n ŝ esforços de V. Ex, é já uma realidade esta tão desejada 
publicação. A importância do serviço, que ella presta, deduz-se das palavras 
proferidas na Câmara Temporária pelo nosso disíincto Jurisconsulto o Exm. Sr. 
Conselheiro Olegario ííercutano d'Aquino e Castro, quando lembrava a conve-
hiencia da alludida publicação. 
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"A todos nós, disse elle, legisladores ou juizes, advogados ou funccio-
narios públicos, litteratos ou escriptores, interessa conhecer e aproveitar o im­
portante subsidio, que nos fornece o Conselho de Estado no estudo das ques­
tões sujeitas á Secçcão de Justiça". 

Fica assim satisfeito esse desideratum. 
Deus Guarde a V. Ex.— Rio de Janeiro, 10 de Março de 1883. 
Illm. Exm. Sr. Conselheiro José Bento da Cunha Figueiredo Junior, Di­

rector Geral da Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça. 
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CONSULTAS 
DA 

SECCAO DE JUSTIÇA DO CONSELHO DE ESTADO 

184S. 
Consulta de 7 de Março de 1842. 

Sobre o projecto de regulamento para? a execução da parte 
civil da Lei u. 231 de 3 de í Dezembro de 1S41 

Senhor. — Por Aviso da Secretaria de Es­
tado dos Negócios da Justiça datado de 2 do 
corrente mez, Houve Vossa Magestade Imperial 
por bem Mandar examinar pela Secção dos Ne­
gócios da Justiça do Conselho de Estado o 
incluso projecto de regulamento, para a execu­
ção da parte civil da Lei n. 2G1 de 3 de De­
zembro do anno proximo passado : em cum­
primento do que, havendo a mesma Secção se 
reunido em sessão sob a presidência do Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Justiça, e sendo o dito projecto de regula-
regulamento relatado pelo Conselheiro Honorio 
Hermeto Carneiro Leão, precedendo discussão, 
foi a Secção de parecer que era elle digno de 
ser adoptado sem alteração alguma, porque 
contendo as disposições necessárias para a boa 
execução da Lei sobredita n. 261, estava em 
harmoriia e seguia o mesmo systema do outro 
regulamento já adoptado para a execução da-
quella Lei na parte policial e criminal: e com 
quanto pareça á Secção conveniente desenvol­
ver-se o modo pratico com que os Juizes de 
Direito hão de exercer ajurisdicção de Prove­
dores de comarca, que a Lei de novo lhes 
conferio, comtudo julgou que sendo urgente a 
publicação do regulamento submettido ao seu 
exame, para que a Lei a que diz respeito te­
nha a prompta execução, que o interesse pu­
blico exige ; conviria antes que esse desenvol­
vimento fizesse o objecto de um outro regu­
lamento, do que demorar-se a publicação do 

C -1XSULTAS 

que lhe era submettido, que aliás lhe parece 
sufficiente. 

Este é o parecer da Secção de Justiça do 
Conselho de Estado, a qual submissamente o 
leva á presença de Vossa Magestade Imperial, 
para que se digne Resolver o que Julgar con­
veniente. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Jus­
tiça em sessão da Secção de Justiça do Con­
selho de Estado aos 1 de Março de 1842. — 
Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Bispo de Ane-
muria. — Caetano Maria Lopes Gama. (*) 

Consulta de 19 de Abril de 1842. 

Sobro o projecto de regulamento para o corpo Municipal 
Permanente. 

Senhor. — Mandou Vossa Magestade Impe­
rial por Aviso de 31 do mez proximo passado, 
expedido pela Secretaria de Estado dos Negó­
cios da Justiça, que reunidas as Secções de 
Justiça e Guerra do Conselho de Estado, tendo 
em vista o art. 3.° § 13 da Lei n . 243 de 
30 de Novembro de 1841, consultassem com o 
seu parecer sobre o incluso projecto de regu­
lamento para o corpo Municipal Permanente. 

Reunidos os membros das ditas Secções, 

(*) Expedio-se o Regulamento n. 143 de lõ de 
Março de 1842. Vide a collecção de leis desse anno. 

A citada Lei de 3 de Dezembro foi alterada não 
só na parte civil, como na criminal pela de n. 
de 20 de Setembro de 1371. 
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sob a Presidência do Exm. Ministro e Secreta­
rio de Estado da mencionada Repartição, Pau­
lino José Soares de Souza, não comparecendo 
por estar fora da cidade o Conselheiro de Es­
tado José Carlos Pereira de Almeida Torres, e 
examinando o referido projecto entraram no co­
nhecimento de que fora este feito em virtude 
da Lei acima citada, que autorisa o Governo 
para preencher o numero respectivo da Guarda 
Municipal Permanente, na falta de voluntários, 
com praças escolhidas do exercito, as quaes 
ahi devem completar o seu tempo de serviço ; 
autor:sando-o igualmente para fazer, dentro do 
prazo de um anno, na organisação da mesma 
Guarda Municipal, e nas penas de disciplina, 
as alterações convenientes, que serão submet-
tidas á Assembléa Geral para sua definitiva 
approvação, sendo logo postas em execução, 
com tanto que a despeza não exceda a votada 
na Lei. 

Reconheceram as Secções, que o Regula­
mento, de que trata o projecto, divide suas dis­
posições em quatro partes, ou capitulos, a 
saber : 

O capitulo primeiro, eomprehende — Dispo­
sições geraes. — Põe em harmonia os princí­
pios da instituição do corpo, indicados no De­
creto de 22 de Outubro de 1831 com os indis­
pensáveis preceitos da disciplina, economia , 
e administração militar, fazendo comtudo as 
modificações convenientes a fim de apartar a 
idéa, qu.e é repugnante á maior parte da po­
pulação do Brazil de que a Guarda Municipal 
é propriamente de l . a linha do exercito, e como 
tal sujeita ao rigor das leis militares ; idéa que 
l^ma vez. admittida, inutilisaria o pensamento 
de ter-se um corpo composto de homens volun­
tários e da inteira confiança do Governo. 

O capitulo segundo, trata — Dos crimes o 
penas. —Estabelece as penas proporcionadamen-
te aos delictos, em harmonia com a legislação 
vigente, e em relação ás circumstancias pecu­
liares do corpo ; determinando, porém, que no 
caso excepecíonal de desobediência do subdito 
ao superior oppondo-se-lhe com arma ou amea­
ça, seja o réo punido pelas leis militares em 
vigor; tendo-se em consideração a gravidade 
deste crime, e a conveniência de um castigo 
exemplar, quando infelizmente se commetta. 

O capitulo terceiro trata do —Processo. — 
Estabelece um Conselho peremptório para jul­
gar os indivíduos que estiverem ausentes, sem 
comtudo completarem os prazos determinados 
para poderem ser qualificados desertores ; á 
imitação dos Conselhos de Disciplina, creados no 
exercito pela Ordenança de 9 de Abril de 1805. 

Institue um Conselho Criminal para julgar 
em 1." instância os crimes maiores, a seme­
lhança dos Conselhos de Guerra, estabelecidos 
para o exercito pelas Leis militares ; determi­
nando que o Conselho Supremo Militar de Jus­
tiça julgue em ultima instância estes proces­
sos. E dá as convenientes providencias sobre a 
formação da culpa, fórmula do processo, inter­
rogatórios e inquirição de testemunhas, func-
ções de Auditor e membros dos Conselhos, e 
obrigações do Commandante Geral do Corpo. 

O capitulo quarto trata do—Conselho Admi­
nistrativo e econômico do Corpo. — Estabelece 
este Conselho á imitação do de Administração 

I Regimental, creado nos corpos do exercito pelo 
| Alvará de 12 de Marpo de 1810 ; marcando as 

convenientes regras sobre a arrecadação, admi­
nistração, fiscalisação, e economia das quan­
tias destinadas para fardamento, sustento, e 
curativo das praças de prêt nacionaes do cor­
po, bem como, para a manutenção, ferragem 
c curativo dos cavallos. 

Annexas ao Regulamento se acham cinco 
tabellas : 

A l.a , marca a organisação e força do cor­
po, á emitação do exercito e segundo os pre­
ceitos militares. 

A 2.a, mostra o vencimento e cavalgadu-
ras correspondentes a cada praça. 

A 3.a , indica o armamento e correame, e o 
tempo de sua duração. 

A 4.a, designa as peças de equipamento e 
arreios. 

E a õ.a, estabelece os utensis que se devem 
fornecer ao corpo. 

Julgando as Secções regular o projecto em 
questão, e que desempenhando este os fins a 
que é destinado, não excederá a despeza dos 
objectos de que trata á quantia de duzentos 
trinta e nove contos duzentos oitenta cinco mil 
e seiscentos réis, consignada para a Guarda 
Municipal Permanente da Corte pela Lei acima 
mencionada ; são de parecer, que o mesmo 
projecto está no caso de merecer a approvação 
de Vossa Magestade Imperial. 

Rio de Janeiro.—Faço em 19 de Abril de 1842, 
Bispo de- AncïdvA'ia.— Torres.— Lopes Gania.— 
Carneiro Leão.— Lima e Silva. {') 

(*) Expedio-se o Regulamento n. 191 do 1.° de 
Julho de 1842.—Tide a respecttva Collecção de Leis. 

Este Regulamento foi revogado pelo Decreto n. 2081 
de 16 de Janeiro de 185S em virtude do § õ.° do 
Art. 16 da Lei n. 039 do 26 de Setembro de 1857. 

Mais tarde o Decreto n. 3398 de 27 de Janeiro 
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Consulta de 9 de Setembro de 1842. 

Sobre duvidas no processo e julgamento dos embargos op-
postos a um Acórdão da Relação da Corte, proferidos 
nos actos do appellação entre D. Francisca Norberta e 
seus filhos e D. Maria Gualberta Xavier de Lima. 

Senhor.— Mandou VossaMagestade Imperial 
por Aviso da Secretaria de Estado dos Negócios 
da Justiça, de 18 de Abril do presente anno, 
que esta Secção do Conselho de Estado con­
sultasse com o seu parecer sobre a materia do 
officio junto por cópia do Conselheiro Presidente 
da Relação desta Corte, e parecer annexo do 
Conselheiro de Estado Procurador da Coroa, 
Soberania e Fazenda Nacional (*) Conformando-se 

de 1866 reorganizou a força policial da Corto, divi-
dindo-a em dons corpos, um militar e outro civil, 
denominado Guarda Urbana, á qual o Decreto n. 3609 
de 17 de Fevereiro de I860 deu regulamento 

E finalmente os Decretos ns. 5134 e 54?5 de 2 
de Outubro de 1873 augmentaram os vencimentos dos 
referidos corpos. 

(*N O officio e parecer acima alludidos são do 
teor seguinte : 

I!lm. e Exm. Sr.— Nos autos de appellação entre 
partes, D. Francisca Norberta e seus filhos, appel-
lada D. Maria Gualberta Xavier do Lima, se proferio 
Acórdão nesta Relação confirmando a sentença ap-
pellada. OppÕz-se a appellantc com primeiros e segun­
dos embargos de restituição, que foram desprezados ; 
c interpondo o recurso do revista, foi-llie concedida 
por injustiça notória dos Acórdãos, que desprezaram 
in limine a materia de uns e outros embargos, que 
recebida relevaria; designando-so para revisora do 
processo a Eelação do Maranhão, que limitou-se a 
receber os últimos embargos, por serem de restituição, 
e conterem materia que depende de ventilação, na 
fôrma do Decreto do 17 de Fevereiro de 1833, Art. 2.» 

Apresentados estes autos, mandei na conformidade 
do art. õ.° do mesmo Decreto entregar ao Juiz re­
lator do Acórdão recorrido, o qual depois de con­
trariados os ditos embargos, c preenchidos os demais 
termos necessários, apresentou-os para final julgamento 
aos seus adjuntos. Estes, porem, duvidam proferir 
sobre elles qualquer juizo pelas seguintes razões : ter 
cessado a sua jurisdicção com o Acórdão de que se 
recorreu : não deverem como Juizes de segunda Ins­
tância praticar actos próprios da primeira, quaes vem 
a ser os posteriores ao recebimento dos embargos, e 
conducentes para sua final decisão : hesitarem se os 
devem julgar a final, ou remetter depois de preparados 
á Relação revisora, á vista dos Arts. 2.° e 5.° do 
sobredito Decreto, que não declaram qual o destino, 
que se lhes deva dar neste caso : e, finalmente, não 
s.e considerarem Juizes competentes, por não ter sido 
o feito novamente distribuído. 

Nesse estado de duvida eu tenho a honra de apre-

a maioria dos membros desta Secção com o 
referido parecer, ella o submette á Alta Consi­
deração de Vossa Magestade Imperial como sendo' 
o que lhe cumpre dar por meio desta Con­
sulta.-

Paço, 9 de Setembro de 1842.— Lopes Gama. 
— Bispo de Anemuria. ~ Carneiro Leão. 

sentar a V. Ex. a fim de fazer subir ao conhecimento 
de Sua Magestade o Imperador os seguintes quesitos : 

Qual das Relações deve processar c julgar a final 
os embargos recebidos no Juizo de revista : 

No caso de ser aquella de que se recorreu, se' 
devem distribuir-se novamente õs embargos, ou. so-
pertencem ao Juiz rolator do Acórdão recorrido. 

Por esta oceasião cumpre-me também submetter, 
á consideração, e decisão de V. Ex. a seguinte du­
vida : 

Se a Relação na fôrma da antiga Legislação, e 
pratica, deve processar e julgar a final os embargos, 
que ella receber, por conterem materia, que provada 
relevo, tanto os oppostos aos seus Acórdãos, como os 
offerecídos á sentença definitiva do Juiz da l .a 

Instância e por este desprezados in limine; ou so 
os deve, depois de recebidos, remetter ao mesmo 
Juizo inferior, para os processar e julgar. Bem como 
se são admissíveis os artigos de nova razão, e se tem 
lugar o seu processo na Relação que os admitte ; 
como antigamente se praticava : por quanto é de opinião 
a maior parte dos Desembargadores, que pela moderna 
Legislação e Regulamento de 3 de Janeiro de 1833 
tem caducado uma e outra pratica, por se haverem 
extinguido as certezas, o por se considerarem mera­
mente Juizes da segunda Instância, destinados so­
mente a emendar os julgados da primeira c não a 
processal-os.—Deus guarde a V. Ex.— Rio de Janeiro, 
23 de Setembro de 1841. 

Illm. Exm. Sr. Paulino José Soares do Souza, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Justiça.— Manoel Pinto Ribeiro Pereira de Sampaio, 
Presidente. 

Entendo 'que nos casos não expressos na Dispo­
sição Provisória, no Regulamento das Relações, e nos 
Decretos e InstrucçÕes do Governo, a respeito do 
expediente destas; c em todos aquelles casos, em 
que se não der opposição as disposições, e declara­
ções da dita Disposição Provisória, dos Decretos e 
Instrucções referidas, ainda subsiste a anterior legis. 
lação, por que se regulavam as antigas Relações re­
lativamente á maneira de processar e julgar os feitos, 
que a ellas subiam por via de appellação : nesta 
intelligencia, meditando attentamento sobre o que dis„ 
pôz o Decreto de 17 de Fevereiro de 1838, não acho ca­
bimento ás duvidas oceorridas ; o parece-me se deverá 
responder aos quesitos do Presidente da Relação desta 
cidade : 

1.° Que no caso de haver julgado a Relação Re­
visora, que injustiça se praticara em se não terem 
recebido na Relação, de que se recorrera, uns em­
bargos, que provados relevariam, limitando a sua 

1 
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Consulta de 9 de Setembro de 1842. 

Sobre o embargo feito no producto da venda da barca 
portugueza Maria Carlota, que, como navio empregado 
no trafico de africanos, foi condemnada pela Commíssão 
Mixta Brazileira e Ingleza e arrematada em hasta pu­
blica, em virtude de sentença da mesma Commissão. 

Senhor.— Mandou Vossa Magestade Impe­
rial por Aviso da Secretaria de Estado dos Ne­
gócios da Justiça, de 14 de Junho do presente 
anuo, que esta Secção do Conselho de Estado, 
consultasse com o seu parecer sobre as ques­
tões relativas á barca Maria Carlota. 

decisão a reconhecer e remediar essa mesma injus­
tiça, na conformidade do art. 2.° do sobredito Decreto 
de 17 de Fevereiro de 1833, devem voltar os autos 
á Relação recorrida, para ahi se seguirem os termos 
na conformidade da emenda da injustiça, segundo a 
disposição do Art. 5.° do mesmo Decreto ; isto é, para 
nella se receberem os embargos e seguirem os mais 
termos do processo destes, e da sua final decisão, 
da maneira que anteriormente devera ter praticado, 
se com justiça tivesse procedido. 

2.0 Que neste caso c para o fim do recebimento, 
processo e julgamento dos embargos, de que na Re­
lação recorrida se vae tomar conhecimento em virtude 
da decisão da Relação Revisora, se deverá proceder 
a uma nova distribuição, por ser isto de acordo 
com o disposto no Art. 5S do Regulamento das Ra­
lações, e Aviso de 19 de Abril de 1S38. 

3.° Que a Relação na fôrma da antiga Legislação, 
c pratica, deverá processar e julgar definitivamente 
os embargos, que forem oppostos ás suas sentenças 
no transito da chancellaria,' como os oppostos á exe­
cução, que lhes forem remettidos por tal 5 motivo 
nos termos da Orel. Liv.l3.° Tit. 87, §§;12 e 14 ; 
feita a nova distribuição, conforme o citado Aviso 
de 19 de Abril de 1838: deixando, porém, de obser­
var a disposição da Ord. Liv. 3.° Tit. 68 pr. que' 
no caso ahi especificado, a autorisava para conhecer 
e julgar em uma só Instância, por se lhe oppòr o 
Ari. 18 da Disposição Provisória. 

4.° Que ainda são admissiveis os artigos de nova 
razão nas causas de appellação eive1., porrqua não ha 
disposição legislativa, que os tenha prohibido. 

Não pôde ter lugar no caso do 1.° quêsi 
remessa dos autos á Relação Revisora para o jul­
gamento dos embargos, que mandara receber, e pro­
cessar, segundo opinam alguns Desembargadores, 
porque : — l.°, a Relação Revisora deixou de ter 
ju.üsdiccão, e de ser competente a respeito de taes 
autos desde que, em decisão da Revista, satisfez ao 
fim para que foi designada pelo Tribunal Supremo 
de Justiça, determinando a emenda da injustiça ; 2.», 
não se conhece em Revista senão de sentenças de­
finitivas proferidas em ultima Instância, como é ex­
presso no Art. ô.° da Lei de 13 de Setembro de 
1S28 e no Art. 6.° do Decreto de 20 de Dezembro 
de 1S39 ; e no caso dos embargos, de que se trata, 

Senhor, as presas são actos de hostilidade, 
verdadeiras conquistas permittidas por Direito 
das Gentes, no caso de guerra, ou por Direito 
Convencional, nos casos estipulados em tratados. 
O uso geralmente recebido entre as nações 
modernas é de se considerar a jurisdicção do 
Estado belligérante {forum arresíi) como a com­
petente para o julgamento da legitimidade das 
presas ; quando porém, ellas são autorisadas 
por Convenção, ás Potências contractantes per­
tence instituir os Tribunae3, que as devem 
julgar. Neste, como no primeiro caso, esses 
Tribunaes são Tribunaes de excepção : seus 
actos, a forma do processo e os meios de exe­
cução são regulados administrativamente, e su­
jeitos á acção immediata do Governo. 

Segundo estes princípios ninguém pode an-
nullar, modificar ou de qualquer modo estorvar 
a execução e effeitos das sentenças proferidas 
pela Commissão Mixta Brazileira e Ingleza, es­
tabelecida pela Convenção de 1817 para o jul­
gamento das prezas feitas por trafico ie escra­
vatura . 

A justiça civil e distributive co Estado so­
mente pode intervir na execução das sentenças 
daquelle Tribunal, sem outra acção que não 
seja a necessária e le:ral para a realisação do 
producto das mesmas presas, que deve ser 
considerado com unia propriedade política, e 
inteiramente diversa das propriedades civis e 
ordinárias, cujo direito pôde ser disputado por 
quaesquer interessados, já no andamento da 
causa, já no processo da execução, e ainda 
depois pela acção rescisória. 

Quando pelo Art. 4.° do Alvará de 26 de 
Janeiro de 1818 se conferio ás Justiças ordiná­
rias e execução das Sentenças da Commissão 
Mixta, não se estendeu a jurisdicção do Juiz exe­
cutor a outros actos, senão aos que tem por 
fim a mesma execução, nem se permittio qual­
quer recurso, que não fosse motivado pelo modo 
com que nella se procedesse. 

A discussão de preferencias suppõe um de­
vedor eommum, suppõe titulos de dividas, exige 

se fossem assim remettidos, não haveria ainda a 
sentença definitiva de ultima Instância, de que se 
conhecesse. 

A' respeito do 4.° quesito, posto que me pareça 
ter ainda lugar legal a admissão dos artigos de nova 
razão, julgo mais seguro a este respeito consultar a 
Assembléa Geral Legislativa e pedir-lhe a declaração: 
e quando o Governo decida a favor da mesma ad­
missão, será preciso que regule o processo, pois que 
a esse respeito foi omisso o Regulamento.— Rio de 
Janeiro, em 18 de Outubro de 1841. — José Antonio 
da Sílc 
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sentenças em juizo contencioso : emfiin, é uma 
nova instância, em que se ventilam os direitos 
dos credores provenientes de contractus e obri­
gações regulados por direito civil. 

Nada disto tem lugar a respeito do apre-
sador: elle nada tem com o direito, que este 
ou aquelle indivíduo possam ter sobre os ob-
jectos apresados. 

O facto criminoso dos armadores ou pro­
prietários é a origem, é o titulo de seu direito, 
e os credores dos mesmos proprietários não po­
dem por modo algum resgatar o que por estes 
foi perdido para sempre, como por naufrágio, 
incêndio ou qualquer outro acontecimento se­
melhante. 

Se fosse admissível a discussão de prefe­
rencias sobre o producto das presas, os tratados 
que as autorisam, seriam estipulações indignas 
das Potências, que as celebrassem ; porque ne­
nhum navio se empregaria em um trafigo pro-
hibido, que não fosse hypothecado pelos seus 
proprietários. 

Ao Governo, pois, compete pôr termo aos 
procedimentos irregulares e abritarios, com- que 
se tem atropellado a execução da sentença, que 
julgou boa presa a barça Maria Carloía; ex-
pedindo-se as mais terminantes ordens, para 
que as Justiças ordinárias se abstenham de qual­
quer acto, que se encaminhe ao conhecimento 
da pretendida preferencia. 

Explicando-se assim o Regulamento e Ins-
trucções, com que o mesmo Governo tem es­
tabelecido a forma do processo em semelhantes 
causas, pensa esta Secção ser esta uma medida 
digna da soberana approvação de Vossa Mages-
tade Imperial. 

Paço, 9 de Setembro de 18-12. — Lopes Gama. 
— Bispo de Anemuria.— Carneiro Leão. (*) 

Consulta de 21 de Novembro de 1842. 

Sobre os actos da Assemblóa Legislativa da Província das 
Alagoas, promulgados nas sessões extraordinária e ordi-
dinaria do anno de 1842. 

Senhor.— Mandou Vossa Magestade Imperial 
por Aviso da Secretaria de Estado dos Nego-

í*) Por Portaria e Aviso de 13 de Outubro de 
1812 remetteu-sc cópia desta consulta ao Presidente 
da Relação da Corto e aos três Juizes Municipaes, 
que então aqui existiam, para que procedessem de 
conformidade com o parecer exarado na referida Con­
sulta. 

cios da Justiça de 7 do mez proximo passado, 
que esta Secção do Conselho de Estado consul­
tasse com o seu parecer sobre os actos da As-
sembléa Legislativa da Província das Alagoas, 
promulgados na sessão extraordinária e na or­
dinária do presente anno. 

Entre as diversas disposições legislativas 
daquella Assembléa Provincial a que parece ao 
Conselheiro de Estado Procurador da Coroa ser 
contraria á Lei de 12 de Agosto de 1834, e 
offender a Constituição do Império, é o Art. 3.° 
da Lei de 18 de Abril sob n. 5, em que o 
Presidente da Prcvincia é autorisado a mandar 
recrutar para preencher a força de Policia, de 
que trata a mesma Lei. (*) 

Pensa, porém, a Secção, que nem a Consti­
tuição, nem a Lei de 12 de Agosto foram offen-
didas por esse acto da Assembléa Legislativa 
das Alagoas ; porque competindo-lhe regular o 
Corpo Policial da Província, quer diminuindo, 
quer augmentando a sua força, o que lhe cum­
pria, era decretar, como decretou, o respectivo 
recrutamento, ficando comtudo a autorisação dada 
ao Presidente inteiramente subordinada ás re­
gras e procedimentos marcados nas Leis da As­
sembléa Geral Legislativa, a quem exclusiva­
mente pertence estabelecer o modo e condições 
do recrutamento, assim como fixar as forças do 
exercito e da marinha, nas quaes não se com-
prehendem os corpos policiaes das Províncias. 

A Secção não entrará agora no exame de 
outros actos da mesma Assembléa Provincial, 
por ter de cumprir este dever em outra Con­
sulta, que lhe foi ordenada pela mesma Secre­
taria de Estado, e que tem de subir á Augusta 
presença de Vossa Magestade Imperial. 

Paço, em 21 de Novembro de 1812.— Lopes 
Gama. — Bispo de Anemuria. — Carneiro Leão. 

(*) O parecer do Procurador da Coroa, é o se­
guinte : 

A Assembléa Provincial das Alagoas no Art. 3." 
da Lei de 18 de Abril deste anno, n. 5, excedeu os 
limites de suas attribuições, marcadas nos Arts. 10 
e 11 da Lei de 12 de Agosto de 1831, e offendeu a 
Constituição do Império, autorisando o Presidente 
da Província para proceder a recrutamento, a res­
peito de que só, e privativamente pôde legislar a 
Assembléa Geral a iniciativa da Câmara dos Depu 
tados ; e portanto não se deverá consentir na exe­
cução. 

Rio, 18 de Maio de 1842.— José Antonio da Silva 
Maia. 

' 



CONSULTAS 
DA 

SEGCAO DE JUSTIÇA DO CONSELHO DE ESTADO 
O ü 

184 
Consulta de 2 de Março de 1843. 

Sobre os seguintes quesitos : — Re por virtude da Lei de 3 
de Dezembro de 1841 foram restabelecidos para a Relação 
os aggTavos dos despachos do Chancelier, que foi subs­
tituído pelo Presidente ; e, no caso afirmativo,—as regras 
pelas quaes esse recurso se deverá reger. 

Senhor.— Mandou Vossa Magestade Imperial 
por Aviso da Secretaria de Estado dos Negocies 
da Justiça, que esta Secção do Conselho de Es­
tado consultasse com o seu parecer sobre os se­
guintes quesitos : 

1.° Se por virtude da Lei de 3 de Dezembro 
de 1811 foram restabelecidos os aggravos para 
a Relação dos despachos do Chancelier, hoje 
substituído pelo Presidente; 

2.° No caso afnrmativo, quaes as regras pelas 
quaes esse recurso se deverá reger. 

Nem a Lei de 3 de Dezembro de 1841, nem 
qualquer outra autorisa o recurso de aggravo 
dos despachos proferidos pelos Presidentes das 
Relações na qualidade de Chancelier. 

Os antigos Chancelleres exerciam funeções 
proprias deste emprego, e accumulavam também 
as de Regedores ou Governadores das Relações, 
na falta destes. 

Neste segundo caso nenhum outro recurso 
havia dos seus despachos, senão o de represen­
tação ao Soberano. 

Quando, porém, os Chancelleres exerciam 
funeções proprias, davam-se recursos para as 
respectivas Relações, como se vê da Ord. Liv. l.° 
Tit. é.° § 13. 

As funeções dos Chancelleres eram muito 
amplas, e exerciam elles as de Juizes privativos 
de certas causas o incidentes délias, como as 
suspeições, questões sobre a dizima da Chancel-
laria, erros de custas, etc. 

Nenhuma destas attribuições conservam os 
Presidentes das Relações : as funeções, que hoje 
exercem como Chancelleres, estão reduzidas ao 
simples officio de presidir ao transito das sen­
tenças, e ao sello, que não passa de mera so-
lemnidade; e estando abolidas as glosas, já 
nenhum lugar pode ter a interposição dos re­
cursos, que antigamente se davam dos Chan­
celleres para as Relações nas matérias de sua 
competência. Cumpre notar, que apezar de serem 
permittidos esses recursos, eram elles muito 
raros. 

.. Por todas estas considerações entende esta 
Secção, que não se podem considerar restabe­
lecidos estes aggravos pelo Art. 120 da Lei de 
3 de Dezembro de 1811. 

Paço em 2 de Março de 1813.— Lopes Gama. 
— Bispo de Anemv/ria. (*) 

(*) Expedio-se o seguinte Aviso : 
Tendo o Governo Imperial mandado consultar a 

Secção de Justiça do Conselho de Estudo sobro 
os seguintes quesitos: 1.° se por virtude da Lei de 
3 de Dezembro de 1841 ficaram restabelecidos os ag­
gravos para as Relações, dos despachos dos Chan­
celleres ; 2.° no caso afirmativo, quaes as regras, 
pelas quaes esse recurso se deveria reger, foi a dita 
Secção de parecer, de que nem a citada Lei, nem 
qualquer outra autorisa semelhantes aggravos ; o 
que, sendo muito amplas as funeções dos antigos 
Chancelleres, que, entre outras, exerciam as de 
Juizes privativos de certas causas, o incidentes dei-
las, como as suspeições, questões sobre a dizima 
de Chancellaria, erros de custas, etc. ; attribuições 
estas que não conservam os actuaes Presidentes das 
Relações, que, como Chancelleres, apenas presidem 
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Consulta de 16 de Junho de 1843. 

Sobre os inconvenientes encontrados pelo Juiz Municipal da 
3.a vara da Corte na distribuição, processo e remessa de 
autos crimes, dependentes da sustentação da pronuncia. 

Senhor. — Mandou Vossa Magestade Impe­
rial por Aviso da Secretaria de Estado dos Ne­
gócios da Justiça, de 11 de Abril do presente 
anno, que esta Secçao do Conselho de Estado 
consultasse com o seu parecer sobre a repre­
sentação do Juiz Municiai da 3.a vara desta 
Corte, tendo por objecto os inconvenientes, que 
elle encontra na distribuição, processamento e 
remessa dos autos crimes, que sobem para a 
sustentação da pronuncia. (*) 

ao transito das sentenças, e ao sello, que não passa 
de mera solemnidade, estando de mais abolidas as 
glosas, nenhum lugar pôde ter a interposição dos 
recursos, que antigamente se davam, dos referidos 
Ohancelleres para as Relações nas matérias de sua 
competência. E, Conformando se Sua Magestade o 
Imperador com este parecer da Secçao do Justiça 
do Conselho de Estado, o manda communie ar a Vm. 
para sua inleliigencia. 

Deus Guarde a Vm. —Paço em 23 de Março de 
1843.— lionorio Hermeto Carneiro Leão.— Sr. Presi­
dente interino da Relação da Corte. 

O Decreto n. 1730 de 5 de Outubro de 1809 exün 
guio o transito das sentenças e outros actos foren­
ses pela Chancellaria das Relações. 

(*) A representação acima citada é do theor se­
guinte : 

Illm. e Exm. Sr.—E' fundado na faculdade ou­
torgada pelo Art. 495 do Regulamento de 31 de Ja­
neiro de 1812, que tenho a honra de levar ao co­
nhecimento de V. Ex. os incovenienles originados 
pela disposição do Art. 289 do mesmo Regulamento. 

Determinando o citado artigo, que o os Delega­
dos e Subdelegados, que tiverem pronunciado ou 
não pronunciado algum réo, remettam immediata-
mente o processo ao Juiz Municipal do respectivo 
termo para sustentar, ou revogar o despacho de 
pronuncia, ou não pronuncia» foi posto em pratica 
o fazerem os Escrivães daquellcs JUÍZOS directamen-
te remessa dos processos aos Juizes Municipaes de­
signados pelos Delegados e Subdelegados para sus­
tentação das pronúncias ou não pronúncias; marcha 
esta que não parece ser muito regular, parecendo 
antes, que tal remess i deveria ser feita a um Es­
crivão designado. 

Recebidos assim pelos Juizes Municipaes os pro­
cessos, c devendo necessariamente haver um Escri­
vão, que perante elles escreva os precisos termos 
até a decisão do recurso, e não determinando positi­
vamente o referido Regulamento a forma, que se 
deveria seguir em tal caso, principalmente na Corte, 
onde ha um subido numaro de Escrivães, adoptou-

Entende esta Secçao, que praticando-se o 
que judiciosamente lembra no seu parecer o De­
sembargador Procurador da Coroa, Soberania e 

se mandarem os Juizes Municipaes os processos ao 
Distribuidor Geral para distribuil-os aos Escrivães 
das suas respectivas varas, os quaes escrevem nos 
processos até a decisão do recurso, e remessa dos 
autos ao Juizo donde vieram, para dahi serem re-
mettidos ao Escrivão do Jury : daqui resulta a ne­
nhuma garantia dos processos, por quanto não tendo 
os Juizes outros meios á sua disposição, mandam 
os processos ao Distribuidor pelo officiai de justiça, 
que está de semana, e por este leval-os ao Escri­
vão a quem tocaram, o qual nenhuma carga assi­
gna, e só pela distribuição é que ficam por elles 
responsáveis, quando muito bem pôde acontecer, que 
tendo levado descaminho da mão do official, fiquem 
aquelles assim obrigados a dar conta daquillo que 
não receberam, o que já aconteceu ; e o que é mais, 
sem saber-se a final a quem se deva responsabilisai' 
por uma tal falta. 

Não é só este o inconveniente que se apresenta 
pela disposição do supradito artigo : outros existem; 
sendo um délies á demora que muitas vezes se cau­
sa ao julgamento dos réos com taes remessas, não 
só por que os Escrivães, que servem perante os 
Juizes Municipaes, não obstante a determinação do 
predito artigo, são mui pouco escrupulosos na bre­
vidade do desenvolvimento dos processos ao Juizo 
d'onde vieram, como também por que os Escrivães 
daquelles JUÍZOS, seja qual for o motivo (quo não 
pôde ser justo) demoram longo tempo em seu poder 
os processos sem os remetter ao Escrivão do Juiy, 
e só quando se convocam as sessões do Jury é que 
uns e outros se dão pressa na remessa dos pro­
cessos áquelle Escrivão, quando já muito poucos dias 
restam para se abrir a sessão, e isto quando tem 
de se fazer os necessários preparatórios para a sua 
apresentação ao dito Tribunal ; resultando de se­
melhante irregularidade, que réos modernamente pre­
sos e pronunciados tem sido, não poucas vezes, jul­
gados antes de outros cie data mais antiga em pri-
são, e pronuncia ; accrescendo mais o tropeço, que 
dahi provém na promptificação dos processos, que 
tem de entrar em julgamento, pois contando-se com 
aquelles que na oceasião da convocação do Jury 
existem no Cartório do Escrivão daquelle Tribunal, 
tanto de presos, como de afiançados, este immedia-
tamente colligindo o numero provável dos que po­
dem ser julgados em uma sessão, extrabe todos os 
mandados para notificação das testemunhas, os quaes 
se remettem em tempo aos respectivos Subdelegados, 
na conformidade do Art. 339 do citado Regulamento, 
e ainda depois em todo o espaço, que decorre antes 
da abertura da sessão, o que sempre aconteceu, 
tem de extrahir-se e remetter-se novos mandados 
aos Subdelegados para notificação de testemunhas 
duas e mais vezes; o que de certo é não pequeno 
transtorno não só para o Juizo— Cabeça do Termo, 
como mesmo para os das Subdelegacias, que tem 

t 
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Fazenda Nacional nada mais será preciso, para 
que cessem os motivos da referida represen­
tação. (*) 

Quaesquer outras medidas, além de dispen­
diosas, não seriam mais profícuas do qne as 

de os mandar cumprir, e algumas vezes de lugares 
distantes desta Corte. 

Todos estes inconvenientes cessariam se se ado­
ptasse um centro de reunião de todos os processos 
mandados remetter pelos Subdelegados, isto é, um 
Escrivão a quem directamente elles fossem dalli re-
mettidos, e o qual servisse nas sustentações de todas 
as pronúncias até o recurso inclusive, podendo mui­
to bem ser este o Escrivão do Jury, a cujo poder 
tem a final de vir parar todos os processos para 
serem apresentados ao Tribunal, o qual os faria 
logo conclusos aos Juizes Municipaes designados nos 
despachos de pronuncia, ou não pronuncia para a 
sustentação , ou revogação das mesmas, ficando 
igualmente a seu cargo o lançamento dos nomes 
dos réos no rol dos culpados. 

Com esta medida, ou ontra qualquer, que fi­
zesse cessar tão demoradas remessas, muito apro­
veitariam as partes, as quaes para saberem a que 
Escrivão tocou o seu processo para sustentação da 
pronuncia, ou não pronuncia, preciso lhes é ir men­
digar a distribuição, o que não aconteceria se ti­
vessem certeza de que em um só Cartório as deve­
riam procurar, procedcndo-se a necessária intimação, 
antes da remessa, tanto aos autores, como aos rèss. 

Estas considerações, filhas da experiência de quasi 
um anno de pratica, e as quaes tenho a honra de 
expender, espero que mereçam a attenção de V. Ex., 
a fim de dar as providencias, que em sua alta sa­
bedoria julgar mais consentaneas á boa administração 
da justiça. 

Deus guarde a V. Ex.— Rio de Janeiro, 3 de 
Fevereiro de 1843.— Jllm. e Exm. Sr. Ilonorio Iler-
meto Carneiro Leão.— Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Justiça,— Justino José Tavares, Juiz 
Municipal da 3. a vara. 

(*) O parecer referido é o seguinte. : 
Entendo que, uma uma vez que se restabeleça 

a antiga pratica de serem os Juizes criminaes os 
Distribuidores do seu Foro, tendo livro para isso 
próprio, como eu observei fielmente quando por três 
mezes servi de Juiz do crime de todos os bairros 
desta Capital, evitar-se-hão os inconvenientes, que em 
primeiro lugar se ponderam. Quanto, porém, á mora 
dos Escrivães na remessa dos processos ao Jury, 
cabe á providencia, e á vigilância dos Juizes, a quem 
por Lei incumbe prover sobre tal objecto. Assim 
parece-me que se pódc prescindir da medida lem­
brada, sujeita igualmente a inconvenientes, além de 
dar lugar a queixas pelo exclusivo, que irá conferir 
a um Escrivão, com perda das vantagens, que outros 
percebem. 

Rio de Janeiro, 31 de Março de 1843.— Francisco 
Gomes de Campos. 

apontadas nesse parecer, que tem em seu favor 
a experiência e antiga pratica do Foro. 

Vossa Magestade Imperial Resolverá, porêrr., 
o que houver por mais acertado. 

Paço, em 16 de Junho de 1843.— Caetano 
Maria Zopes Gama.— Bispo de Anemuria. 

Consulta de 21 de Setembro de 1843. 

Sobre a reclamação de Francisco Baptista de Almeida contra 
o Decreto de 4 de Maio de 1813, que conferio a Pedro 
José Cardoso a serventia do officio de Escrivão dos 
Feitos da Fazenda de Pernambuco. 

Senhor.—A Secção do Conselho de Estado 
dos Negócios da Justiça tem a honra de apre­
sentar a Vossa Magestade Imperial o seu pa­
recer sobre a pretenção de Francisco Baptista 
de Almeida, de ser nomeado Escrivão vitalício 
dos Feitos e Execuções da Fazenda Publica da 
Província de Pernambuco, como lhe foi deter­
minado por Aviso de 25 de Agosto do corrente 
anno. 

Funda o supplicante a sua pretensão em 
ter obtido do Governo da Província em Outubro 
de 1832 o mencionado officio, e o prova por 
documentos, bem como que, não obstante a 
abolição do Juizo privativo dos Feitos da Fa­
zenda, o exercera privativamente, por delibe­
ração do Conselho do Governo até o presente. 

Por este motivo, pois, pede a Vossa Ma­
gestade Imperial que se Digne cassar a Graça 
feita, do mesmo officio a Pedro José Cardoso, 
por Decreto de 4 de Maio do corrente anno. 

Parece á Secção que o supplicante nenhum 
direito tem ao officio, de que se diz em posse, 
porque abolido o Juizo dos Feitos da Fazenda 
em 18*31, ficou sem effeito a nomeação que o 
supplicante obtivera da Autoridade Provincial ; 
e bem que de novo se instaurasse o dito Juizo, 
nem por isso se pode entender instaurada a 
nomeação do supplicante. Nem o Conselho do 
Governo tinha poder de conservar um Escrivão 
privativo contra a Lei que o abolio, sendo 
para estranhar que as Justiças de l.a Instância, 
e a Relação do Distrito reconhecessem por mais 
de 10 annos tal Escrivão, como competente para 
só escrever nos Feitos da Fazenda Publica. 

Entretanto Vossa Magestade Imperial pode 
attender ao supplicante, se assim fòr servido. 

Paço em 21 de Setembro de 1843.—Bernardo 
Pereira de Yasconcellos.— Caetano Maria Lopes 
Gama.— Bispo d.e Anemuria. 



Resolução de 27 de Setembro de 1843. 

Sobre a intelligencia do § 8.0 da Lei de 3 de Outubro de 
183J, relativa á duração da faculdade concedida aos Pre, 
sidcntes de Província para suspenderem Magistrados. 

Senhor.— Mandou Vossa Magestade Impe­
rial por Aviso da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Justiça de 2 de Agosto do presente 
anno, que esta Secção do Conselho de Estado 
consultasse com o seu parecer sobre a intel­
ligencia, que se deve dar ao § 3.° da Lei de 
3 de Outubro de 1834 emquanto á duração da 
attribuição, que ahi se deu aos Presidentes de 
Província para suspenderem Magistrados. 

Não tendo a Lei das reformas alterado o 
Art. 101 da Constituição na parte relativa a 
suspensão dos Magistrados, é, no conceito desta 
Secção, evidente, que só ao Regente do Império 
podia essa attribuição ser coarctada e distribuída 
como foi, pelos Presidentes de Província. 

Mas, logo que Vossa Magestade Imperial As-
sumio ás suas Prerogativas Constituciunaes 
cessou a restricção, com que o Regente as exer­
cia em nome de Vossa Magestade Imperial, e 
conseguintemente cessou a disposição do § 8.° 
da Lei de 3 de Outubro de 1834, cuja intelli­
gencia se questiona, por ser incompatível com o 
citado artigo da Constituição hoje em seu pleno 
vigor. 

E' este o parecer desta Secção, Vossa Ma­
gestade Imperial resolverá, porém, o que fòr mais 
digno da Sua Alta Sabedoria. 

Paço em Setembro de 1843.—Caetano Maria 
Zopes Gama.— Bispo de ÁnemvMa.— Bernardo Pe­
reira de Vascòncellos. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. (*) 
Paço, 27 de Setembro de 1843. 

Com a rubrica do Sua Magestade o 
Imperador. 

Honorio Hermeto Carneiro Leão. 

(*) De accórdo com esta Consulta expedio-se aos 
Presidentes de Província a Circular de 28 de Setem­
bro de 1813, a qual é do theor seguinte ; 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo alguns Presidentes 
de Provineia entrado em duvida se ainda lhes com­
petia suspender Magistrados, á vista do Art. 17 da 
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Resolução de 8 de Outubro de 1843. 

Sobre factos oceorridos na Província do Espirito Santo con­
tra a tranquülidade pnblica, que motivaram a suspensão-
do Juiz de Direito da Comarca de Itapemirim. 

Senhor.— Houve Vossa Magestade Imperial 
por bem Ordenar por sua immediata Resolução 
de 11 do mez passado, que fosse submettido ao 
exame do Conselho de Estado e parecer da Sec­
ção do mesmo Conselho, a que pertencem os 
Negócios da Justiça, cujo teor é o seguinte : 

Senhor,— A Secção do Conselho de Estado 
dos Negócios da Justiça tem a honra de apre­
sentar a Vossa Magestade Imperial o seu pare­
cer sobre os factos, que tém ultimamente amea­
çado a tranquülidade publica na Província do 
Espirito-Santo ; cumprindo assim o que lhe fora 
ordenado nos Avisos de 14 e 24 do mez de Agosto 
proximo passado. 

O Presidente da dita província accusa aos 
dous Juizes de Direito das Comarcas da Victoria 
e Itapemirim de terem empregado todos os meios 
a seu alcance, inda violentos, para obter o trium-
pho nas eleições, a fim de serem reeleitos para 
a Assembléa Provincial. 

Em prova de sua asserção junta o Presidente 
documentos^ pelos quaes mostra que o Chefe de 
Policia mandou proceder contra um Agente de 
Rendas Publicas, por fornecer a um destaca­
mento policial azeite para luzes, como lhe fora 
competentemente ordenado, e não dinheiro, como 
entendia o Chefe de Policia, insistindo em tal 
perseguição, apezar de saber que o Agente das 
Rendas Publicas obedecia á Ordens da Thesou-
raria, d ando gêneros, e não dinheiro ao dito des­
tacamento. 

Participa mais o Presidente que o Delega­
do de Policia da Villa da Serra, com o Juiz 

Lei de 14 de Junho de 1831, e em razão de se enu­
merar essa attribuição, entre as demais dos ditos 
Presidentes, no § 8.° do Art. 5.° da de 3 de Outu­
bro de 1834, que não era temporária : Houve Sua 
Magestade o Imperador por bem Ouvir a respectiva 
Secção do Conselho de Estado, e Conformando-se 
com o parecer desta, resolveu que não tendo sido 
alterado o Art. 101 da Constituição do Império na 
parte, em que faz uma tal attribuição privativa da 
Coroa, devia necessariamente cessar a disposição do 
referido Art. 17 da Lei de 14 de Junho de 1831, 
que marcou as attribuições da Regência desde o mo­
mento, em que Sua Magestade foi reconhecido maior 
e Assumio o pleno exercício de suas Augustas Fun­
ções. O que communico a V. Ex. para sua intelli­
gencia. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 23 de Setembro 
de 1813,— Honorio Hermeto Carneiro Leão. 

1 
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de Paz, Vereadores da Câmara, e Juiz Muni­
cipal obrigavam os povos do mesma Villa e seu 
Termo a assignarem listas para eleitores, sem 
duvida de acordo com o Juiz de Direito Chefe 
de Policia, e bem assim qne os sobreditos Jui­
zes de Direito abriram correição logo que sou­
beram que o Presidente da Província tinha de 
mandar proceder á eleição geral, o que lhe 
não communicaram officialmente, assim como 
não lhe communicavam os acontecimentos, que 
tinham lugar na Província. 

Além das perseguições e violências que o 
Presidente assevera que praticaram os dous 
Juizes de Direito contra os que se não confor­
maram com os seus intentos, e da protecção 
que davam aos que lhe desobedeceram, impu­
ta o mesmo Presidente ao Juiz de Direito de 
Itapemirim arbitrariedades, e doutrinas anar-
chicas escriptas a diversas Autoridades, seme­
lhantes ás que têm sublevado o Eio Grande do 
Sul e outras Províncias, e bem assim a pre-
tenção de que o Chefe de Policia reuna forças, 
e as faça marchar, sem consentimento delle Pre­
sidente 

Não duvida o mesmo Presidente arguir ao 
mencionado Juiz de Direito de Itapemirim do 
empenho de concitar o povo á desordem, já 
por meio de calumnias, já commettendo insultos 
contra pessoas de probidade, já despertando 
antigos ódios entre duas famílias respeitáveis, 
e influentes de sua Comarca. 

E', porém, accusado o Presidente por am­
bos os Juizes de Direito de empregar a força 
armada, sem requisição das Autoridades civis, 
governando assim militarmente a Província. 

Esta accusação é fundada em ordens expe­
didas ao Chefe de Legião, incumbindo-o de 
manter a tranquillidade publica, empregando os 
meios mais apropriados, e ordenando aos Com­
mandantes da força que não cumpram as or­
dens das Autoridades civis. 

Todavia a Secção não pode julgar com acer­
to das razões, que levaram o Presidente a ex­
pedir as ordens mencionadas, e inclina-se a 
crer, que com cilas tivera em mira prover a 
ordem publica ameaçada na Comarca de Ita-
empirim. 

Em verdade evidencia-se, pelos documentos 
que a Secção examinou, estar muito malquisto 
o Juiz dfc Direito de Itapemirim em sua Co­
marca, pois estando de correição em Guarapa-
ry foi sua casa cercada tumultuaríaraente por 
autoridades, guardas naciones e tropa de l . a 

linha, e se lhe intimou ordem de prisão ; e, 
conseguindo evadir-se desta Villa para aquella, 
está em circumstancias de não residir na po-

voação, mas em fazendas de amigos, alli co­
nhecidos pelo nome de moços de arèa, a cujo 
teor de vida não abona o Presidente da Pro­
víncia. 

Accresce que este Juiz de Direito tem offi-
ciado ao Presidente da Província em um estylo 
irritante e insultuoso. 

Igual descomedimento nota a Secção na cor­
respondência do mesmo Juiz de Direito com 
algumas autoridades. 

Foi Vossa Magestade Imperial servido ouvir 
ao Juiz de Direito de Itapemirim, sobre a queixa 
contra elle feita pelo Presidente da Província, or­
denando a este que lhe marcasse um prazo razoá­
vel para a resposta. Não tem o dito Juiz de Direi­
to satisfeito o que lhe foi ordenado, tendo passado 
a muito o termo que lhe foi assign ado ; e en­
tretanto receia-se pela tranquillidade daquella 
Comarca. 

A' vista do exposto parece á Secção: 
Primo, que deve ser suspenso o Juiz de 

Direito da Comarca de Itapemirim José Fran­
cisco Arruda da Câmara : 

Secundo, que deve responder o Juiz de 
Direito Chefe de Policia, sobre a accusção que 
lhe faz o Presidente da Província de intervir 
nas eleições com violências e perseguições, e 
de não fazer-lhe as devidas participações ; in­
cumbindo-se ao Juiz Municipal as diligencias 
do § 4.° Art. 17 da Lei de 3 de Dezembro de 
1841 : 

Tertio, que se fixe um prazo em decreto 
para dentro delle responderem as autoridades, 
á quem for imputado qualquer crime, quando 
não esteja marcado em Lei, pena de que não 
o fazendo dentro delle, se proceda como se 
tiressem cumprido este dever. 

Deste modo evitar-se-ha que Juizes nas 
circumstancias do da Comarca de Itapemirim 
demorem suas respostas, com grave prejuízo do 
serviço publico. 

E pois, que a Secção já em outro parecer 
expoz a Vossa Magestade Imperial a necessidade 
de declarar- se que só ao Poder Moderador compete 
suspender Magistrados, entende que o bem pu­
blico exige que os Presidentes das Províncias, 
a requerimento de queixosos, ou sem elle, os 
ouçam sobre quaesquer crimes que lhes forem 
imputados, ou de que sejam suspeitos, afim de 
que possam ser dadas por Vossa Magestade Im­
perial, eom a maior brevidade, as necessárias 
providencias. 

A Secção fundada no Regulamento do Con­
selho de Estado pede venia a Vossa Magestade 
Imperial para propor o seguinte: 

Primo.— Quando o Presidente da Província 
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tiver de ouvir a algum empregado publico sus­
peito de crime, assignar-lhe-ha um prazo, que 
não excederá a quinze dias, contados do rece­
bimento da ordem, se por Lei não estiver mar­
cado outro. 

Secundo.—Esta disposição terá lugar inda 
com os Juizes de Direito, independentemente 
de ordem de Vossa Magestade Imperial. 

Esta audiência terá lugar depois das dili­
gencias prescriptas no § 4.° do Art. IT da Lei 
de 3 de Dezembro de 1841, para o que o Juiz 
Municipal remetterá directamente ao Juiz de Di­
reito os autos que tiver formado, recommendando-
lhe,que com a sua resposta os envie ao Presidente 
da Província, quando assim este o haja resol­
vido. 

Tertio.— As Relações, á quem forem remet-
tidos os papeis concernentes a um Juiz de Di­
reito suspenso por Vossa Magestade Imperial, 
mandarão proceder na forma do citado § 4.° 
do Art. 17 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, 
quando a ellas senão haja procedido, ou as jul­
gue defeituosas. 

A Secção não ousa lembrar a necessidade 
de um novo Presidente para a Província, não 
estando certa de que também sobre este objecto 
se Dignou Vossa Magestade Imperial Ouvil-a. 

O que á Secção parece conveniente é, que 
se adoptem medidas apropriadas, para evitar a 
perturbação da ordem publica, que tanto receia 
o Presidente. 

Eis, Senhor, o parecer da Secção, que Vossa 
Mag3stade Imperial Sc Dignará Tomar na Con-
sideraação que merecer, e com Sua costumada 
Benignidade. 

Paço, eui 4 de Setembro de 1843.—Ber­
nardo Pereira de Vasconcellos.— Caetano Maria 
Lopes Gama—Bispo de Ánemuria. 

RESOLUÇÃO 

Seja ouvido o Conselho de Estado. 
Paço, 11 de Setembro de 18±3. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Honor io Her meto Carneiro Leão. 

E tomada na devida consideração, depois de 
ser discutida esta materia, o sobredito Parecer 
foi approvado pelo Conselho de Estado, em 
todas as suas partes. 

Vossa Magestade Imperial Resolverá como 
achar em sua alta sabedoria, o que é mais 
acertado. 

Sala das Conferências do Conselho de Es ­

tado, aos 2 de Outubro de 1843.— Visconde do 
Olinda.— Visconde de Mont'Alegre.— Caetano Maria 
Lopes Gama. — José Carlos Pereira de Almeida 
Torres.— José Joaquim de Lima e Silva.— Bispo 
de Ánemuria.— Bernardo Pereira de Vasconcellos. 
— Francisco Cordeiro da Silva Torres.— José Ce-
sario de Miranda Ribeiro. 

RESOLUÇÁ.0 

Como parece. (*) 
Paço, 8 de Outubro de 1843. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Honorio -Hermeto Carneiro Leão. 

Resolução de 8 de Novembro de 184:3. 

Sobre duvidas relativas ao § 9.° do Art. 46 do Codig-o do 
Processo Criminal. 

Senhor.— A Secção do Conselho de Estado 
dos Negócios da Justiça, em cumprimento do 
Aviso de 19 de Agosto do corrente anno, tem 
a honra de apresentar a Vossa \ Magestade Im­
perial seu parecer sobre as duvidas que ao Pre­
sidente da Provin'cia da Bahia propôz o Juiz 
de Direito da comarca de Sento Sé, da mesma 
Província, e que elle resolveu, em virtude do 
Art. 34 do Regulamento de 2 de Fevereiro de 
1842. 

Perguntou o referido Juiz de Direito ao Pre­
sidente : 

Primo, se ainda está em vigor, depois da 
Lei de 3 de Dezembro de 1841, o § 9.° do Art. 
46 do Código do Processo Criminal : 

Secundo, se, no caso affirmativo póde-se 
observar para com o Delegado, quando as func-
ç-ões deste cargo sejam exercidas por pessoa 

(*) De conformidade com a Imperial Resolução 
expedio-se o Regulamento n. 328 de 8 de Outubro de 
1843, marcando o prazo de 15 dias para dentro dello 
o empregado publico responder ás imputações que lhe 
forem feitas de crimes e omissões no exercício de 
seus empregos, e dando outras providencias relativas 
ao assumpto. 

Expedio-se mais o Decreto de 30 do mesmo mez, 
suspendendo o Bacharel Arruda da Câmara do lugar 
de Juiz de Direito da Comarca de Itapemirim ; e 
mandou-se na referida data ouvir o dito Chefe de Po­
licia, Bacharel Francisco Jorge Monteiro. 

í 
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diversa da de Juiz Municipal, a disposição do 
referido artigo. 

E o Presidente respondeu-lhe que a attri-
buição conferida aos Juizes de Direito pelo ci­
tado artigo do Código, longe de ter sido revo­
gada, fora pelo contrario de novo repetida no 
Art. 210 do Regulamento n. 120, e no Art. 5.° da 
Lei de 3 de Dezembro de 1841, em que con­
firma aos Juizes de Direito as attribuiçSes, 
que lhes competiam pelo Código do Processo 
Criminal. 

E quanto ao segundo, que, comprehendendo 
o Art. 210 do citado Regulamento também os 
Delegados, e Subdelegados, incumbe dos Juizes 
de Direito instruil-os nos seus deveres, como aos 
Juizes de Paz e Municipaes. 

A Secção é do mesmo parecer do Presidente 
da Presidente da Bahia ; mas Vossa Magestade 
Imperial resolverá o que fôr mais justo e con-
sentaneo ao bem publico. 

Paço, em 31 de Outubro de 1843.— Bernardo 
Pereira de Vasconcellos.— Bispo de Anemuria.— 
Caetano Maria Lopes Gama. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. (*) 
Paço, em 8 de Novembro de 1833. 

Com a rubrica de Sua Magestade 
o Imperador. 

Honorio Hermeto Carneiro Leão. 

(*) De conformidade com a Resolução Imperial 
expedio-se o seguinte Aviso : 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, 
Tendo-se conformado com o parecer da Secção de 
Justiça do Conselho de Estado que approvou a de­
cisão dada por V. Ex. em resposta ao officio junto 
por cópia do Juiz de Direito da comarca de Sento 
Sé, Manda remetter a V. Ex. o dito officio e pa­
recer, para que fique na intelligencia de que, a vista 
do disposto no Art. 310 do Regulamento n. 120 de 31 
de Janeiro do anno proximo passado, subsiste a at-
tribuição, que pelo Código do Processo Criminal 
competia aos Juizes de Direito para instruir aos Juizes 
de Paz e Municipaes, e se estende ás instrucções, 
que elle entenda dever dar aos Delegados e Subde­
legados. 

Deus Guarde a V. Ex.—Palácio do Rio de Ja­
neiro, em 14 de Novembro de 1813. — Honorio Her­
meto Carneiro Leão.—Sr. Presidente da Província 
da Bahia. 

Resolução de 8 de Novembro de 1843. 

Sobre: se pôde o Juiz de Direito reformar actos exercitados 
pelo seu substituto. 

Senhor.— A Sessão do Conselho de Estado 
dos Negócios da Justiça, em cumprimento do 
Aviso de 19 de Agosto do corrente anno, tem 
a honra de apresentar a Vossa Magestade Im­
perial seu parecer sobre a duvida que, ao Pre­
sidente da província da Bahia propôz o Juiz 
de Direito interino da comarca de Camamií, da 
mesma Província, e que elle resolveu em vir­
tude do Art. 34 do Regulamento de 2 de Feve­
reiro de 1842. 

Recorreu o dito Juiz de Direito interino 
ao Presidente da Província, para lhe declarar 
se o Juiz de Direito proprietário pode, ex-officio, 
tomar conhecimento e reformar os actos que 
elle houver, como seu substituto, exercitado, 
entendendo que ta l autoridade só podia ser 
exercida por meio de embargos, e nos casos 
em que elles têm cabimento, por quanto aos 
substitutos compete a mesma jurisdicção que 
aos proprietários. 

E bem que não haja motivo de duvida na 
proposta sobredita, todavia o Presidente declarou 
que, assim como é permittido a qualquer Juiz 
reformar seus próprios despachos, também o 
pôde praticar com os de seus antecessores, ou 
substitutos, não tendo lugar a revogação das 
sentenças definitivas depois de publicadas, senão 
quando regularmente embargadas. 

A Secção é do mesmo parecer : mas Vossa 
Magestade Imperial Resolverá o que fôr mais 
justo e consentaneo ao bem publico. 

Paço em de Outubro de 1843.— Bernardo Pe­
reira de Vasconcellos.— Bispo de Anemuria.— 
Caetano Maria Lopes Gama. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. (*) 
Paço, 8 de Novembro de 1843. 

Com a rubrica de Sua Magestade o 
Imperador. 

Honorio Hermeto Carneiro Leão. 

(*) Expedio-se o seguinte Aviso : 
Illm. e Exm. Sr.— A decisão por V. Es., dada 

sobre a duvida constante do officio junto por cópia 
do Juiz de Direito interino da comarca de Camamu, 
quando declarou ao mesmo que nenhuma duvida havia 
de que pudessem os Juizes de Direito reformar os 
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Resolução de 8 de Novembro de 1843 

Sobre : se pôde o Juiz de Direito Presidente do Jury, depois 
de ter recorrido da decisão deste Tribunal, deixar de 
proseguir nesse recurso por ter reconhecido, pelo exame 
doa autos, que o não devera ter interposto. 

Senhor.— A Secção do Conselho de Estado 
•dos Negócios da Justiça, em cumprimento do 
Aviso de 19 de Agosto do corrente anno, tem 
a honra de apresentar a Vossa Eagestade Im­
perial seu parecer sobre as duvidas que, ao Presi­
dente da Provincia da Bahia, propôz o Juiz de 
Direito interino da comarca de Santo Amaro, 
e que elle resolveu em virtude do art. 34 do 
Regulamento de 2 de Fevereiro de 1842. 

Tendo o referido Juiz de Direito interino re­
corrido da decisão do Jury, como lhe prescreve 
o § 1.° do Art. 79 da Lei de 3 de Dezembro 
de 1841, entrou em duvida se podia deixar de 
proseguir nesse recurso, reconhecendo pelo exa­
me dos autos que o não devera ter interposto , 
e o Presidente da Provincia declarou que elle 
não podia desistir desse recurso, pois affectou 
a sua autoridade ao Tribunal superior, o que 
não se verifica quando as partes, a qnem cabe 
o arbítrio de disistir do seu direito, interpõem 
appellação, on qualquer recurso. 

Accresce que a Secção entende que os Juizes 
de Direito só podem interpor o recurso do § 1.°' 
art. 79 no caso de manifesta injustiça, reco­
nhecida á vista dos debates, dos depoimentos 
e provas apresentadas, podendo os mesmos pro­
curar esclarecer-se antes do julgamento, a fim 
de que possam satisfactoriamente cumprir o 
dever que lhesimpõom a Lei. Nem a intelligencia 
contraria pode-se admittir sem perigo de soli­
citações e meios impróprios, que se emprega­
ram, para que os Juizes desistam de taes 
recursos, e bem que muito se deva confiar de 
sua integridade, firmeza e luzes, todavia não é 
prudente multiplicar oceasiões em que possam 
ser tentados. 

E' este o parecer da Secção, que Vossa 
Magestade Imperial se Dignará acolher com 
sua costumada indulgência. 

despachos ou sentenças proferidas por seus substitutos, 
ex-officio, no caso de serem ellas intcrlocutorias, e 
somente por via de embargos, quando definitivas, foi 
approvada por Sua Magestade o Imperador, depois 
de ouvir a Secção de Justiça do Conselho de Estado, 
com cujo parecer Houve por bem Conformar-se. 

O que communico a V. Ex. para sua intelligencia. 
Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 

de 1843.— Ilonorio I-Iermeto Carneiro Leão.—Sr. Pre­
sidente da Provincia da Bahia. 

Paço, em 31 de Outubro de 1843.— Bernardo 
Pereira de Vasconcellos.— Bispo de Anemuria.— 
Caetano Maria Lopes Gama. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. (*) 
Paço, 8 de Novembro de 1843. 

Com a rubrica de Sua Magestade o 
Imperador. 

Eonorio Hermeto Carneiro Leão. 

Resolução de 8 de Novembro de 1843. 

Sobre a reforma do despacho de sustentação de pronuncia. 

Senhor.— A Secção do Conselho de Estado 
dos Negócios da Justiça, em cumprimento do 
Aviso de 19 de Agosto do corrente anno, tem 
a honra de apresentar a Vossa Magestade Im­
perial seu parecer sobre as duvidas que ao 
Presidente da Provincia da Bahia, propoz o 
Juiz de Direito interino de Maragogipe, e que 
elle resolveu, em virtude do Art. 34 do Regu­
lamento de 2 de Fevereiro de 1842. 

Consultou o dito Juiz Direito interino se 
sustentada a pronuncia de qualquer crime pelo 
Juiz Municipal, nos termos do Art . 289 do 
Regulamento n. 120 e interposto para o Juiz de 
Direito por uma das partos o recurso, conformo 
o Art. 70 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, 
e § 2.° do Art. 440 daquelle Regulamento, tendo 
sido reformado o despacho na conformidade 
do Art, 74 da dita Lei ; pôde o Juiz Munici­
pal, de quem se recorreu, ou outro que esteja 
servindo nessa oceasião, tornar a reformar o 

(*) Expedio-se o seguinte Aviso: 
Illm. e Exm. Sr.—Sua Magestade o Imperador, 

Dignando-se Ouvir a Secção de Justiça do Conselho 
de Estado sobre a duvida proposta pelo Juiz de 
Direito interino da comarca de Santo Amaro, que 
junto reverte por cópia, Houve por bem conformar-se 
com o parecer da dita Secção, que approvára a 
decisão de V. Ex. quando declarou ao dito Juiz de 
Direito, que não podia elle desistir da appellação 
interposta ex-officio nos casos do Art. 79 da Lei n. 
261 de 3 de Dezembro de 1841. 

O que communico a V. Ex. para sua intelli­
gencia.— Honorio Hermeto Carneiro Leão,—Sr. Pre­
sidente da Provincia da Bahia. 

a 
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despacho recorrido ; e se cumpre ao Juiz de 
Direito tomar conhecimento do recurso, que se 
interpozer do segundo reparo do aggravo ? 

O Presidente da Província, com quem con­
corda a Secção, decidio que o Juiz Municipal, 
sustentando uma pronuncia, pôde, quando se 
recorra desse seu despacho, reformal-o, uma 
vez que, em conformidade do Art. 74 da Lei de 
3 de Dezembro de 1841, se convença que sua 
decisão foi menos justa, ou que para ella não 
estava sufficientemente esclarecido ; e bem assim 
que, quando a outra parte recorrer dessa decisão, 
pôde reformal-a pelas mesmas razões, e conhecer 
delia o Juiz de Direito, para o qual foi inter­
posto recurso, não havendo Lei que o pro­
hiba. 

E' este o parecer da Secção, que Vossa 
Magestade Imperial se Dignará acolher com sua 
costumada benignidadc. 

Paço, em de Outubro de 1843.— Bernardo 
Pereira de Vasconcellos.— Bispo de Ánemuria.— 
Caetano Maria Lopes Gama, 

RESOLUÇÃO 

Como parece. (*) 
Paço, 8 de Novembro de 1813. 

Com a rubrica de Sua Magestade o 
Imperador. 

Honorio Hermeto Carneiro Leão. 

(*) Expedio-se o seguinte Aviso : 
Illm. e Exm. Sr.—Sua Magestade o Imperador, 

Tendo ouvido a Secção de Justiça do Conselho de 
Estado sobre a duvida proposta pelo Juiz de Direito 
interino da comarca de Maragogipe no officio j unto 
por cópia, Houve por bem Approval* a decisão dada 
por V. Ex. quando lhe declarou, que os Juizes Mu-
nicipaes, depois de terem reformado uma sentença 
do sustentação de pronuncia por oceasião de recurso 
delia interposto, podem, se a parte contraria recor­
rer dessa nova sentença, reformal-a também, e que 
nada impede que ainda neste segundo caso o Juiz 
de Direito conheça do recurso, que dessa ultima 
decisão interponha a parte, que se sentir aggra-
vada. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Ja­
neiro, em l i do Novembro de 1843.— Honorio Her­
meto Carneiro Leão,— Sr. Presidente da Província 
da Bahia, 

O Aviso de 31 de Janeiro de 1854 declara que o 
Juiz a quo pôde no segundo recurso reformar o seu 
despacho, como pode no primeiro. 

Resolução de 8 de Novembro de 1843. 

Sobre o julgamento de suspeições postas aos Juizes Municipaes' 
em causas eiveis. 

Senhor.— O Presidente da Província de S. 
Paulo pede a Vossa Magestade Imperial se Digne 
resolver a duvida que se tem suscitado sobre o 
Juiz, a quem cabe julgar as suspeições postas 
aos Juizes Municipaes, em causas cíveis, pre­
tendendo uns que deve ser o Juiz de Direito, 
na conformidade do § 2.° do Arfc. 25 da Lei de 
3 de Dezembro de 18 U, e outros que as partes 
se devem louvar em quem as julgue, como 
dispõe a Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 8.° Sobre este 
objocto tem a Secção do Conselho de Estado dos 
Negócios da Justiça, em observância do Aviso 
de 26 de Agosto do corrente anno, a honra de 
apresentar a Vossa Magestade Imperial o seguinte 
parecer : 

Os Juizes de Direito, no conceito da Secção, 
só podem julgar as suspeições postas aos Juizes 
Municipaes nas causas crimes pelo citado § 2.° 
do Art. 25 da Lei de 3 de Dezembro, não só 
porque este paragrapho está collocado no Capi­
tulo 4.° do Titulo 1.°, o qual se inscreve — 
Disposições criminaes — mas porque no Art. 25, 
mencionado, se lê as seguintes palavras — Aos 
Juizes de Direito das comarcas, além das attri-
buições que têm pelo Código do Processo Criminal, 
compete § 2.° Julgar as suspeições, e t c — 
As palavras — além das attribuições que têm pelo 
Código do Processo Criminal — indicam clara­
mente que neste artigo quiz o Legislador con­
ferir só jurisdicção crime aos Juizes de Direito ; 
a intelligencia contraria torna supérfluas as pa­
lavras — além das attribuições que têm, etc. 

Nem oceorre razão alguma para que se in­
terprete extensivamente o citado § 2.° do Art. 25 
da Lei de 3 de Dezembro, por quanto nenhum 
inconveniente ha que nas causas eiveis julgue 
as suspeições dos Juizes Municipaes o Juiz que 
as partes nomearem e nas crimes o Juiz de 
Direito ; antes é razoável que a Lei, pelo interesse 
que tem a sociedade na celeridade dos processos 
crimes, designe Juiz, deixando aos contendores 
o arbítrio de elegerem Juizes nas eiveis, em 
que elles são os immediatos interessados. Se 
houvesse razão que justificasse o julgamento das 

Presentemente aos Juizes Municipaes compete 
exclusivamente nos crimes communs a pronuncia, 
com recurso necessário para o Juiz de Direito res­
pectivo (Arts. 4.0 da Lei n. 2033 de 20 de Setembro 
de 1871 e 17 § 2.° do Decreto n. 4824 de 22 de No­
vembro do mesmo anno). 
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suspeições postas aos Juizes Municipaes nas 
causas eiveis, pelos mesmos Juizes, que os que 
delia conhecem nas causas crimes, deviam as 
suspeições postos aos Juizes de Direito, nas causas 
eiveis ser decididas pelos Jurados, embora o 
Art. 70 do Código do Processo Criminal só a 
estas limite a autoridade dos Jurados. 

A Secção por tanto tem a honra de propor 
a Vossa Magestade Imperial que se responda ao 
Presidente da Província de S. Paulo, que os Juizes 
de Direito só podem conhecer das suspeições 
postas aos Juizes Munipaes nas causas crimes; 
mas Vossa Magestade Imperial Decidirá o que 
fôr mais acertado e conducente ao bem pu­
blico. 

Paço em de Novembro de 1843.— Bernardo 
Pereira âe Vasconcellos,— Bispo de Anemuria.— 
Caetano Maria Lpes Gama. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. (*) 
Paço, 8 de Novembro de 1843. 

Com a rubrica de Sua Magestade 
o Imperador. 

Honorio Hermeto Carneiro Leão. 

(*] Expedio-se o Aviso n. 93 de 14 de Novembro 
de 1843, que é do theor seguinte : 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador 
Tendo ouvido a Secção do Conselho de Estado do o 
Negócios da Justiça, sobre a duvida por V. Ex-

proposta em seu officio n. 119 do Agosto deste anno 
acerca do Juiz a quem compete conhecer das sus­
peições postas ao Juiz Municipal em causas eiveis 
e de Orphãos em todas as de sua jurisdicção : Houve 
por bem Conformar-se com o parecer da mesma Sec­
ção, e Mandar, portanto, declarar a V. Ex. que a 
jurisdicção dada aos Juizes do Direito no g 2.° do 
Art. 25 da Lei n. 261 de 3 de Dezembro de 1311, 
para conhecerem das suspeições dos Juizes Muni­
cipaes e Delegados, limita-se ás causas crimes, sub­
sistindo quanto ás outras a Ord. do Liv. 3.° Tit. 
21 % 8.0 

O que participo a V. Ex. para sua intelligencia. 
Deus Guarde a.V. Ex.— Palácio do Rio de Ja­

neiro, em 14 de Novembro de 1813.—Honorio Hermeto 
Carneiro Leão. 

O julgamento das suspeições postas aos Juizes 
inferiores, tanto nas causas crimes, como nas eiveis, 
compete aos Juizes de Direito (g 2.° do Art. 7.° e 
§ 3.° do Art. 24 da Lei n. 2033 de 20 de Setembro 
de 1871). 

JO 

Resolução de 8 de Novembro de 1843. 

Sobre a nomeação interina de Promotor Publico, para 
negocio urgente em um termo, estando o effectivo oceu-
pado em outro, e imposição de penas ao3 escravos jul­
gados pela Lei de 10 de Junho de 1835. 

Senhor.—O Presidente da Província de Minas 
Geraes elevou ao alto conhecimento de Vossa 
Magestade Imperial as duvidas que lhe foram 
propostas pelo Juiz de Direito interino da co­
marca do Serro, e vem a ser : 

Primo, se, estando em exercício o Promotor 
da comarca em um termo delia, pode nomear 
Promotor interino, para negocio urgente, em 
outro : 

Secundo, se não havendo outra prova, de 
quem matou a um senhor, senão a confissão 
do réo, qual deve ser a pena immediata, que 
se lhe ha de impor, segundo o Art. 94 do 
Código do Processo ; não tendo a Lei de 10 
de Junho de 1835 estabelecido senão um grão 
de pena para taes delictos: 

Tertio, se, mandando a dita Lei que a im­
posição da pena se verifique quando vencida 
por dous terços de votos, acontecer que haja 
somente sete votos contra o réo, o que se 
deverá fazer? 

Sobre estes différentes objectos vem a Secção 
do Conselho de Estado dos Negócios da Justiça 
apresentar a Vossa Magestade Imperial o seu 
parecer, como lhe foi ordenado em Aviso do 
1.° de Setembro do corrente anno. 

A Secção julga desnecessário providencia 
alguma para o caso em que o Promotor oceu-
pado em um termo não pôde acudir n um 
processo que corre em outro, dentro do prazo 
marcado nas Leis ; porque, não está revogado o 
Art. 38 do Código do Processo Criminal, que 
autorisa a nomeação de Promotores interinos, 
no impedimento dos proprietários ; antes o con­
firmam, com leve alteração, os Arts. 22 e 23 
da Lei de 3 de Dezembro de 18-11. 

Nem obsta a ponderação que faz o dito Juiz 
de Direito interino de que pode estar, e tem 
estado em algumas occurrences, o Pi-omotor 
proprietário em exercício dentro da comarca, 
porque não podendo este, por estar distante, 
promover, como lhe cumpre, os termos de um 
processo, deve para elle considerar-se impedido, 
e consequentemente ao Juiz de Direito incumbe 
nomear interinamente, como prescreve o men­
cionado Art. 22 da Lei de 3 de Dezembro de 
1841. 

Escusado é pois nomear-se um Promotor para 
cada termo, ou ampliar á prol dos Promotores, 



16 

o prazo do Art. 72 da citada Lei de 3 de 
Dezembro, como proprõe o Juiz de Direito. 

Sendo a Lei de 10 de Junho excepcional, 
parece á Secção não ser materia de contestação 
que não pôde o Art. 94 do Código do Processo 
Criminal ser applícavel aos casos de mortes, 
que forem processados em virtude deJla, e que 
conseguintemente não havendo outra prova de 
um assassinio senão a confissão do escravo do 
assassinado, pode impôr-se-lhe a pena de morte, 
uma vez que coincida com as circumstancias 
do facto e seja livre ; todavia, se razões ponde-
rosas justificam a excepção prescripta na sobre-
dita Lei de 10 de Junho, a insigne piedade de 
Vossa Magestade Imperial não pdde permittir 
que se desattendam os princípios da justiça. 

Podendo acontecer que nos autos não estejam 
provados factos alguns, além da morte, importa 
que os Juizes, Presidentes do Jury, além de 
outros quesitos, façam sempre o seguinte :—Ha 
outra prova além da confissão do réo? 

Cumpre também verificar se a confissão do 
réo escravo é expontânea, ou se feita em con­
seqüência de castigos, ameaças, ou promessas, 
porque esses motivos podem arrancar confissões 
oppostas á verdade. 

Quando não constar quem fez um assassinio 
senão pela confissão do réo escravo, e se reco­
nhecer que é feita com toda a liberdade, sem 
coação, nem illusão qualquer e houver a decla­
ração do Jury, de que elle se resolveu por outras 
provas, além da confissão, poderão os Presidentes 
das Provincias mandar executar as sentenças de 
morte proferidas contra escravos, ainda que nellas 
não estejam provadas circumstancias que coin­
cidam com o delicto. 

A Secção, pois, não duvida propor a Vossa 
Magestade Imperial Se Digne Explicar por um 
Decreto, na forma lembrada, o de 9 de Março 
de 1837. 

A duvida que tem o Juiz de Direito da pena 
que deve ser imposta ao Réo escravo, aceusado 
em virtude da Lei de 10 de Junho; quando a 
imposição da pena de morte não é vencida por 
dous terços de votos, mas só pela maioria de 
sete. está resolvida no Art. 4,° da sobredita Lei, 
nas palavras —e para os outros pela maioria. 

Todas as vezes que não concorrerem dous 
terços da votos, ou mais, para a imposição da 
pena de morte, mas houver o numero de sete, 
será imposto a pena de galés, que é a imme-
diata, na forma do Código Criminal. 

E' este o parecer da Secção sobre o officio 
do Presidente da Província de Minas Geraes, 
e espera que Vossa Magestade Imperial o Aco­
lherá com sua costumada Indulgência. 

Paço em 31 do Outubro de 1843.—Bernardo 
Pereira, de Vasconcellos.— BJspo de Anemuria.— 
Caetano Maria Lopes Gama. 

RESOLUÇÃO 

Examine-se em Conselho de Estado. (*) 
Paço, 8 de Novembro de 1843. 

Com a rubrica de Sua Magestade 
o Imperador. 

Honorio JSermeto Carneiro Leão. 

(*) Não consta que fosse ouvido o Conselho de 
Estado, nem que se expedisse providencia alguma 
em virtude desta consulta. 

Mas a disposição do Art. 94 do Código do Processo 
Criminal, príhioindo a applicação da pena de morte, 
nos casos em que não houver contra o delinqüente 
outra prova mais do que a sua propria confissão, 
deve ser guardada, mesmo nos crimes de que trata 
a Lei de 10 do Junho de 1835; por quanto, embora 
seja esta Lei excepcional, não se segue que em sua 
applicação deva o executor afastar-se das Leis geraes, 
mesmo naquellas disposições que ella não alterou. 
(Aviso n. 233 da 8 de Outubro de 1849, expedido em 
virtude de Resolução Imperial de G do dito 'mez e 
anno). 

Posteriormente, por Aviso de 14 de Fevereiro de 1851, 
declarou-se, em virtude da Resolução Imperial de 10 
do dito mez, que, para ser imposta a pena de morte, 
segundo a referida Lei, devia haver dous terços de 
votos, não só a respeito do facto principal, como de 
todas as circumstancias que a Lei requer, para que 
seja appricada aquella pena, sendo uma délias a 
existência de outra prova, além da confissão do réo. 

As disposições do Art. 10 § 1.° do Código Criminal 
são também applicaveis aos escravos menores, que 
praticarem crimes previstos na Lei de 10 de Junho 
de 1835. (Aviso do 17 de Julho do 1852). 

A Lei de 10 de Junho de 1835 deve ser executada 
sem recurso algum nos casos de sentença condem-
naloria contra escravos, não só pelos crimes men­
cionados no 1." artigo, como tambem pelo de insur­
reição e quaesquer outros, em que caiba a pena de 
morte, como determinam os demais artigos. (Aviso n. 264 
de 27 de Novembro de 1852). 

Deve-se, porém, interpor o recurso de graça ao 
Poder Moderador, ficando assim revogados nesta parte 
os Decretos de 11 de Abril de 1829 e 9 de Março 
de 1837, pelas terminantes disposições do Decreto 
n. 1310 de 2 de Janeiro de 1854 e Aviso n. 388 de 27 
de Outubro de 1857. 

Este recurso deve ser remettido pelos Juizes de 
Direito directamente na Corte, e nas Provincias por 
intermédio dos respectivos Presidentes. (Art. 2.° do 
Decreto n. 1453 de 14 de Outubro de 1854). 
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Resolução de 8 de Novembro de 1343. 

•Sobre o acto do Presidente d» Província do Ceará, qua 
negou sancção á uma Lei da respectiva Assembléa Le­
gislativa, creando um officio de Justiça. 

Senhor.— O Presidente da Província do Ceará 
negou sancção a uma Lei, pela qual a Assembléa 
Legislativa da respectiva Província creava, na 
cidade do Sobral, o officio de segundo Tabellião; 
sobre este objecto vem a Secção do Conselho de 
Estado dos Negócios da Justiça apresentar á 
Vossa Magestade Imperial o seu parecer, como 
lhe foi ordenado em Aviso de 29 de Setembro 
do corrente anno. 

O Presidenta justifica a negativa da sancção 
a este projecto pelo não julgar de absoluta neces­
sidade, mas não demonstra, como cumpria, sua 
asserção, inferindo-se apenas de que limitado é 
o serviço do Tabellião daquella cidade, por ser 
tão pequena que se lhe annexou o termo da 
Villa Nova, devendo o Tabellião desta servir na-
quella por distribuição, como prescreve o Art. 
482 do Regulamento n . 120 de 31 de Janeiro 
de 1842. 

Não é de suppôr mui considerável o expe­
diente do Tabellião do Sobral, quando a esta 
cidade se lhe mandou unir mais um termo, e 
no caso de que fosse superior ás suas forças, 
seria auxiliado pelo novo Tabellião do termo an-
nexo, que é natural que nelle pouco tivesse que 
fazer. 

Parece á Secção que o Presidente da Pro-
vincia teve razão para não sanccionar a sobre-
dita Lei: mas Vossa Magestade Imperial Resol­
verá' o que fòr mais justo. 

Paço, em de Outubro de 1843, — Bernardo 
Pereira de Yasconcellos.— Bispo de Anemuria. — 
Caetano 3Iaria Lopes Gama. 

A Lei de 10 de Junho de 1835 não alterou as 
disposições do Código Criminal, que regulam os gráos 
da imputação moral dos delinqüentes, o por conse­
qüência os menores de 21 annos, á vista dos Arts. 18 
g 10 e 45 do dito Código, não podem ser condemnados 
á morte, nem a galés, pena esta que também não 
pôde ser applicada aos maiores de 60 annos ; e mesmo 
dado o caso de cumplicidade, quando o réo não fòr 
menor ou maior de 60 annos, a pena deverá ser, 
não a de morte, mas sim a de galés perpétuas, se­
gundo os Arts. 34 e 35 do mesmo Código (Imperial 
Resolução de 5 de Outubro de 1844). 

CONSULTAS 

RESOLUÇÃO 

Como parece. (*) 
Paço, 8 de Novembro de 1843. 

Com a rubrica de Sua Magestade 
o Imperador. 

Honorio Hermeío Carneiro Leão. 

Resolução de 24 de Novembro de 1843. 

Sobre um provimento da Relação de Pernambuco, que não 
foi cumprido por ter sido apresentado fora do prazo 
marcado no Art. 77 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 e 
a maneira pela qual se deve expedir ordem de habeas-
corpus, quando os detidos estejam em quartel militar, ou 
em outra prisão, que não seja cadeia publica. 

Senhor.— O Presidente da Província daPa-
rahyba participa que, tendo Alexandre Fran­
cisco de Seixas Machado recorrido da sentença, 
que o pronunciou por tentativa de morte do ex-
Presidente Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, 
para a Relação de Pernambuco, e havendo ob­
tido alli provimento o não cumprio o Chefe de 
Policia, por ser apresentado fora do prazo mar­
cado no Art. 77 da Lei de 3 de Dezembro de 
1841 ; e que, tendo o dito pronunciado obtido 
mandado de habeas-corpus da mesma Relação, 
não teve effeito, porque, sendo dirigido ao Com­
mandante do corpo de l.a Linha, em cujo quartel 
estava preso o paciente á requisição do Chefe 
de Policia, e de ordem da Presidência, o dito 
Commandante se recusou á execução sobredita, 
por não ser subordinado á Relação, e não estar 
no seu quartel preso o paciente senão á requi­
sição da justiça, e que por esse motivo a Re­
lação de Pernambuco o mandou prender, no que 
não conveio o mesmo Presidente de Província. 
Queixa-se o Presidente da Relação de Pernam­
buco do Presidente da Província, e pede que 
Vossa Magestade Imperial Tome em sua Alta 
Consideração materia de tanta magnitude, em 
ordem a acautelar futuras duvidas e contestações, 
em detrimento do serviço publico. 

A Secção do Conselho de Estado dos Negó­
cios da Justiça vem apresentar o seu parecer 
sobre o referido objecto, como lhe foi deter­
minado em Aviso de 31 de Julho do corrente 
anno. Pretende o Presidente da Relação de Per-

(*) De conformidade com a Imperial Resolução 
expedio-se Aviso em 14 de Novembro de 1843 ao Pre­
sidente da Provincia do Ceará declarando que foi ap­
pro vado o acto, que negou sancção á dita Lei. 
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